
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 67.746 - SP (2021/0344264-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : APONO- ASSOCIACAO DOS PROPRIETARIOS DE LOTES NO 

LOTEAMENTO NUCLEO URBANO LAGEADO PORTAL DOS 
NOBRES 

ADVOGADOS : RODMAR JOSMEI JORDÃO   - SP141840 
   CLAUDIA ARNOSTI JORDÃO  - SP159843 
RECORRIDO : ANTONIO RODRIGUES DE MORAES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTROLE DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO 
PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 8º DA LEI 9.099/95. ASSOCIAÇÃO DE 
MORADORES OU DE PROPRIETÁRIOS. LOTEAMENTO URBANO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. TAXA DE MANUTENÇÃO. VALOR DA CAUSA. CRITÉRIO 
PREPONDERANTE. OPÇÃO DO AUTOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL.
1. Embora sem previsão no rol do art. 8º, § 1º, da Lei 9.099/95, a jurisprudência desta 
Corte admite que o ente condominial litigue perante o Juizado Especial para cobrar a 
quota condominial.
2. Por similaridade com o condomínio, estende-se à associação de moradores ou de 
proprietários o direito de demandar, perante o Juizado Especial, em busca do 
adimplemento da taxa de manutenção, pela compreensão de que existe a 
representação dos interesses mediatos de pessoas físicas.
3. Havendo a sentença negado a possibilidade de a Associação ser parte perante o 
Juizado Especial, cabível o mandado de segurança perante o Tribunal de Justiça para 
delimitar a competência daquela Justiça Especializada.
4. Não mais existindo o procedimento sumário após a entrada em vigor do CPC de 
2015, a competência para o processo e julgamento de ação de cobrança - seja ajuizada 
por condomínio, seja por associação de moradores - depende de o valor da causa se 
situar dentro da alçada prevista no inciso I do art. 3º da Lei 9.099/95. Atendido esse 
critério quantitativo de competência, cabe ao autor a opção pela via do Juizado Especial 
ou da Justiça Comum Estadual.
6. Recurso ordinário provido.
 

  

ACÓRDÃO
Após o voto vista do Ministro Marco Buzzi acompanhando a relatora, com 

acréscimos de fundamentação, a Quarta Turma, por unanimidade deu provimento ao 
recurso ordinário, nos termos do voto da relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi (voto-vista), Raul Araújo (Presidente) e João Otávio de Noronha 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 25 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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